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MENSAGEM

Excelentíssimos Senhores Presidentes das Comissões Permanentes,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,

A obrigatoriedade da execução semanal do Hino Nacional nas escolas públicas e

privadas já é prevista em Legislação Federal- Lei Federal no 5.700, de 1o de setembro

de 1971, alterada pela Lei no 12.031 , de21 de setembro de 2009 e na Lei Municipal

de ltapeva n" 4.00912017. Porém, ainda pouco se conhece de nosso Hino Municipal,

muito em razão da não aplicação efetiva da lei municipal supracitada.

Os símbolos municipais são insígnias que representam a identidade de um município,

suas tradições, arte, religião, costumes, política, administrativa e econômica.

A execução do hino nos eventos oficiais e nas escolas fortificará a identidade, cultura

e valores da comunidade e do povo de ltapeva e ampliará seu conhecimento e

divulgação, para além do ambiente escolar.

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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PROJETO DE LEI OO52I2O25

Autoria: Ronaldo Coquinho

Determina a obrigatoriedade da execução do

Hino lVlunicipal de ltapeva em eventos oficiais,

A Câmara Municipal de ltapevâ,

Estado de São Paulo, APROVA o
seguinte PROJETO DE LEI:

Art. ío O Hino Municipal de ltapeva, instituído porforça da Lei n" 2186 de 2 de agosto

de 2004, deverá ser executado em todos os eventos oficiais do Município de ltapeva.

Parágrafo único. O Hino Municipal a ser reproduzido conforme o caput deste artigo é

composto da letra indicada no Anexo I desta Lei.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Palácio Vereador Euclides Modenezi, 2 de abril de 2025

RO UINHO

VEREADOR - PL

[15] 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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ANEXO I

v

v

Hino de ltapeva
Letra: Aparício de Barros

Melodia: Aparício de Barros

A cidade de ltapeva é o berço onde nasci .

É minha terra natal, onde sempre eu vivi

Vivo nela bem feliz muito unido, junto aos meus

Pois é ela, Terra Santa abençoada por Deus.

Itapeva das campinas e dos seus lindos trigais.

Bem me lembro da Faxina e seus vultos imortais.

Itapeva tão querida, dos minérios. Capital.

Há pureza em suas minas, Vêrdadeiro manancial.

Ó ddade! Nossos bravos, nossos Brados, nossos "ais",

Não recuam ante a luta. Buscam "h)2", encontram paz.

Nossa história, nossa gente, "Pedra Chata", verdes matas...

Itapeva da Faxina, das riquezas minerais.

Nessa terra eu brinco e canto como os pássaros no ar.

Para mim, ela é tão grande que mal posso calcular.
Filhos vossos destemidos dão as mãos em oração,

E esta canção encerra toda a nossa gratidão.

[15) 3524-92A0 - www,itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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CERTIDÃO

Certifico para os devidos fins que o Projeto de Lei n" O052/2025 foi lido em plenário na

L7" Sessão 0rdinária Legislativa, realizada em 03 /0412025.

O referido é verdade e dou fé.

Itapeva, 4 de abril de 2025.

Bailly
Técnico Legislativo

{75) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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Nos termos do art. 23, inciso II, alínea "a" da Resolução no 12192 - Regimento lnterno

da Câmara Municipal de ltapeva, determino a distribuição do processo legislativo

referente ao Projeto de Lei 052125 às seguintes Comissões Permanentes da Casa:

ffi Comissão de Legislação, Justiça e Redação Participativa;

( ) Comissão de Economia, Fiscalização e Execuçâo Orçamentária;

( ) Comissão de Obras Serviços Púbticos e Atividades privadas e Desenvolvimento

Urbano;

(>s)Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte;

( )Comissão de Saúde, Assistência Social e Direitos Humanos;

( ) Comissão de Agricultura e Abastecimento;

( )Comissão de Direitos Difusos e Coletivos e Proteção Animal'

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reunioes, 07 de abril de 2025

MARINHO NISHIYAMA
Presidente da Câmara

(1 5) 3524-9200 - www.carrlaraitapeva.sp.gov.br - s e cretaria @ camaraitap eva.sp'gov'br
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Parecer no 08612025

Referência: Projeto de Lei no 052/2025
Autoria: Vereador Ronaldo Coquinho - PL

Ementa: "Determina a obrigatoriedade da execução do Hino Municipal de ltapeva em

eventos oficiais"

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Trata-se de Projeto de Lei que visa instituir a obrigatoriedade
da execução do Hino Municipal de ltapeva, instituído por força da Lei n'2186 de 2 de
agosto de 2004, em todos os eventos oficiais do Município de ltapeva (artigo 1o).

De acordo com o projeto, o Hino Municipal deverá ser

reproduzido conforme letra indicada em seu Anexo l.

Não há documentos acompanhando o projeto.

É o breve relato.

Protocolado na Secretaria desta Edilidade, o Projeto de Lei no

052/2025 foi lido na 17a Sessão Ordinária, ocorrida no dia 03/04/2025.

O Projeto foi submetido à análise deste Departamento a fim
de orientar os membros da Comissão de Legislação, Justiça, Redação e Legislação

Participativa para apreciação dos aspectos constitucionais e legais.

,N

b
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1. Da RrcuuRrDADE FoRMAL. ItucnnvA LrctsunvA.

Não há no projeto vício de iniciativa, na medida em que o
tema veiculado na propositura em análise, tal como se apresenta. não se insere no rol de

matérias privativas do Executivo, sendo possível a sua propositura por membro do
Legislativo, conforme fundamentos a seguir delineados.

O artigo 40 da Lei Orgânica do Município define
expressamente as matérias em relação às quais compete privativamente ao Prefeito a

iniciativa das leis, dispondo, in verbis:

Art. 40 Compete privativamente ao Prefeito a iniciativa dos
Projetos de Lei que disponham sobre:

| - criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta ou autárquica;
ll - fixação ou aumento de remuneração dos servidores;
lll Regime Jurídico, provimento de cargos, estabilidade e

aposentadoria dos Servidores;

lV organização administrativa, matéria orçamentária, Serviços

Públicos e pessoal da administração;
V criação, estrutu ração e atribuições dos órgãos da

Administração Pública Municipal.

Além do citado preceito legal contido na Lei Orgânica
Municipal, a iniciativa do processo legislativo reservada ao Chefe do Poder Executivo está
perfeitamente delimitada na Constituição Federal em seu artigo 61, § 1o e Constituição
Estadual em seu artigo 24,§20, aplicável ao ente local por expressa imposição da norma
do artigo 14 da Carta Bandeirante.

Conforme entendimento consolidado no Supremo Tribunal
Federal, "o iniciativo reservodo, por constituir motério de direito estrito, não se presume e

nem comporta tnterpretoção ompliotivo, no medido em que por implicor limitoção ao
poder de instouroção do processo legislativo deve necessariomente derivor de norma
constitucionol explícito e inequívoco" (ADI-MC 724/RS, Rel. Min. Celso de Mello, DJ

27 /04/2011).

Da análise do projeto em questão, nota-se que a propositura
ao instituir a obrigatoriedade da execução do Hino Municipal de ltapeva em eventos

(75)3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 217
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oficiais, nos moldes propostos, não se amolda a nenhuma das matérias constantes do rol

do artigo 40 da Lei Orgânica, tampouco nos artigos 24, § 2o,47, incisos )O/ll e XVlll, 166 e

174da Constituição Estadual, bem como artigo 61, § 1o da Constituição Federal, eis que

não cria cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica,
nem altera o regime dos servidores municipais e tampouco cria, extingue ou modifica

órgão administrativo e suas atribuições, a exigir iniciativa legislativa privativa do Chefe do
Poder Executivo.

Sobre o tefftâ, oportunos são os ensinamentos de Hely Lopes

Meirellesl:

Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a
ele cabe o envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as

que disponham sobre a criação, estruturação e atribuição das

secretarias, orgãos e entidades da Administração Pública

Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos públicos
na Administração direta e autárquica, fixação e aumento de sua

remuneração; o regime jurídico dos servidores municipais; e o
plano plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos
anuais, créditos suplementares e especiais.

Prossegue o doutrinador2:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a normativa,
isto é, a de regular a administração do Município e a conduta
dos munícipes, no que afeta aos interesses locais.

Cumpre destacar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça
de São Paulo, por ocasião do julgamento da Ação Direta de lnconstitucionalidade no

2339741-03.2024.8.26.00003, declarou constitucional, a Lei Municipal no 4.891/2024 do
Município de Mirassol/SP que "Dispõe sobre a obrigatoriedade das escolas públicas e

privadas. bem como os projetos sociais. realizar a execução semanal do Hino Nacional e

do Hino de Mirassol", cujo teor é similar ao do projeto em análise, vejamos:

1 Direito Municipal Brasileiro. 17a ediçâo. São Paulo, Malheiros EditoÍes, 2013, pp. 7601761;
2 Direito Municipal Brasileiro. 17a ediçâo. São Paulo, Malheiros Editores, 2013, p. 63í ;
3 TJ,SP - ADI no 2325094-03.2024.8.26.0000, relatada pelo Des. Figueiredo Gonçalves, julgado em 2610212025;

\y

0
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voTo No 47.629

DIRETA DE §NCONSTITUCIONALIDADE N" 233974 1 -03.2024-8.26.$0O0

AUTOR: PREFE§TO DO MUhI|ÜíPM DE MIRASSOL

REU: PRESIDE.NTE DA CAMARA MUNXCIPAL DE MIRASSOL

Açiio Direta de lnconstitucionalldade. Lei Municipal no

4.S91, de ÍÍ de setembro de 2CI24, de iniciaüva parlanentar,
que "dispt»e sohre a obrigatoriedade des escolas públicas
e privod*s, hem cof,Tro os pmjetos sociois. realizilr â
execuçâo sêrnannl do Hino Naclonal e do Hino de
ftlirassol", no irlur*icipio de iilirassol. Alegado vicio de
iniciativs e apoíltada violoçâs ãos artigos 5o, 47, incisos Il,
XIV e XlX, e 144, ds Constituiçüo do Estado de §áo Paulo,
hm csffixs aos princípios ds sepflraçts dos poderes e de
reserva de admrlnistraçâio. Biplorna legislstivo rnunicipal
que dispoe de forma genÉrica, pÍogranrática e
principiolôgica, nôo cria ou extlngue Secretarias e orgáos
do Poder Execrrtivo itunicipat; nüo cria ou extingue c&rgos,
funçôes ou ernryêgos públicos, e nüo fixa a respectiva
remulseraçôo; 'bem cofino nüo dispoe sobre servidores
públicos ot,r sobre milltares e tarnpouco sobre os
respectivos reqines juridicos. iilatÉria nele uerssda que
rufio se inser,e enüe as de [niciotiva exclusiva do Poder
Executiyo. Tema glX de reperaussâo geral. Â lei sob exaÍrrc
dá efetiuidode às disposiçües dos artigos 2CI5, 215, 2Í6 e
2?T da Constituiçâo Federal, edemnis de E obrigração
trazids já decoÍrer da Lei Fe&ral n* 5.7{10fl971, de modo
que tâo só concrêtizâ as ilonnas federais constitucional e
infraconstitucional no iârnbito do rwunicipio, adernais de
adequá-fas à realidade local. Açâo julgcda improcedente.

Portanto, não há que se falar que a matéria veiculada no
projeto em análise, encontra-se inserida dentre aquelas sujeitas à iniciativa reservada do
Prefeito Municipal, em suposta violação ao Princípio da Harmonia entre os Poderes e,

por conseguinte, aos artigos 2" c/c o artigo 61, § 1o da Constituição Federal, artigo 5" c/c
o artigo 24, § 2o da Constituição Estadual e artigo 20 clc o artigo 40 da Lei Orgânica do
Município.

Deste modo, no tocante à formalidade, não apresenta o
projeto qualquer vício capaz de invalidá-lo, razão pela qual passamos à análise da
competência material e materialidade.

2. Da RreuuRroloe Marennu CoupErÊncn ru RlzÃo oa MarÉnta. Dl ulrÉRn.

Também não se vislumbra irregularidades relacionadas à

competência legislativa e matéria, na medida em que pode o Município Iegislar sobre o
tema, adequando à matéria as peculiaridades locais, conforme a seguir delineado.

(15) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 417
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Estabelece o artigo 30 da Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos Municípios:
| - Iegislar sobre assuntos de interesse local;
Il - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Segundo os incisos I e ll do artigo 30 da Constituição
Federal, os municípios foram dotados de autonomia legislativa, que vem
consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de interesse local, bem como
suplementar a legislação federal e estadual no que couber.

Hely Lopes Meirellesa assim conceitua interesse local:

O que define e caracteriza o "interesse local", inscrito como
dogma constitucional, é a predominância do interesse do
Município sobre o do Estado ou da União. (...) O entrelaçamento
dos interesses dos Municípios com os interesses dos Estados, e

com os interesses da Nação, decorre da natu reza mesma das
coisas. O que os diferencia é a predominância, e não a

exclusividade. (...) podemos dizer que tudo quanto repercutir
direta e imediatamente na vida municipal é de interesse
peculiar do Município, €ffibora possa interessar também,
indireta e mediatamente, âo Estado-membro e à União.

Sobre a competência legislativa suplementar dos municípios,
Alexandre de Moraess esclarece:

(...) a Constituição Federal prevê a chamada competência
suplementar dos municípios consistente na autorizaçáo de
regulamentar as normas legislativas federais ou estaduais, para

ajustar sua execução a peculiaridades locais, sempre em

concordância com aquelas e desde que presente o requisito
primordial de fixação de competência desse ente federativo:
interesse local.

4 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro.22a ed. São Paulo: Malheiros,2025, p. 108-109;
5 MORAES, Alexandre de. Constituição do Brasil lnterpretada. São Paulo, Atlas, 2002, p. 743;
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A competência municipal, portanto, reside no direito
subjetivo público de tomar toda e qualquer providência em assuntos de seu peculiar
interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos limites ou
parâmetros fixados pela Constituição da República e pela Constituição Estadual.

Ao seu turno, a competência suplementar tem lugar quando
o município pretende aperfeiçoar ou adequar à realidade municipal a legislação federal
ou estadual já existente.

Como relatado, o projeto em questão visa obrigatoriedade
da execução do Hino Municipal de ltapeva em eventos oficiais.

A propositura em análise não se propõe a tratar de política
de governo ou de ato concreto de gestão, pois nos termos dos artigos 215 e 216 da
Constituição Federal6, visa apenas promover o civismo e dar concretude ao direito ao
pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes do patrimônio cultural, com
conteúdo específico e baseado nas peculiaridades do município de ltapeva/SP.

Assim, as normas que atingem direta ou indiretamente a vida
do Município e de seus munícipes reputam-se assunto de exclusiva competência
legislativa do Município, por força da autonomia político-administrativa que lhe foi
outorgada pela Constituição Federal, nos termos do artigo 30, na qual em nosso sentir,

se amolda o tema veiculado no projeto em análise.

Portanto, perfilando-se ao entendimento proferido pelo

Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo quando do julgamento da ADI no

2339741-03.2024.8.26.0000, nada obsta o prosseguimento da propositura em análise,

estando ausentes vícios de ilegalidade ou inconstitucíonalidade relacionados à matéria
tratada, competindo aos Nobres Edis a discussão política sobre o tema.

6 Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e

incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

ArL 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em

conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira,
nos quais se incluem:

(LS) 3524-9200 - www.camaraitapeva.sp.gov.br - juridico@camaraitapeva.sp.gov.br 617
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3. CoNcLUsÃo

Ante todo exposto, entende-se, s.mj., que o Projeto de Lei no

05212025, não apresenta ilegalidade ou inconstitucionalidade, seja em sua forma ou
matéria, passíveis de macular sua apreciação por esta casa de leis, razão pela qual se

opina para que receba parecer favorável da Comissão de Legislação, Justiça e Redação e

Legislação Participativa.

É o parecer, sob censura de Vossa Excelência.

Itapeva, 14 de abril de 2025.

r/-
Marin Rodrigues

.1\,

/

vag ner William Tava

Analista Ju ico

nto
P 303365

Procuradora Jurídica
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pAREcER colussÃo LEGrsLeçÃo, JUSTIçA, ReoeçÃo E LEcrsueçÃo
PARTICIPATIVA

No 00051/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 5212025

Ementa: Determina a obrigatoriedade da execução do Hino Municipal de ltapeva em

eventos oficiais.

Autor: Ronaldo Pinheiro

Relator: Valdimeia Pereira dos Santos

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se paru a Comissão de Educação, Cultura, Turismo e Esporte para

apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões, 15 de abril de 2025

NH

IDENTE

VALDI AUREA APAR ROSA

V ESID NTE BRO

GLEYCE DE ALMEIDA JULIO
MEI\í

2
I

ALM
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Câmara Municipal de ltapeva

Palácio Vereador Euclides Modenezi

Avenida Vaticano, 1135 - fardim Pilar - Itapeva - São Paulo - 18406-380

Secretaria Ad ministrativa
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pAREcER colussÃo EDUcAçÃo, cULTURA, TURrsMo E ESpoRTE
No 00009/2025

Propositura: PROJETO DE LEI No 5212025

Ementa: Determina a obrigatoriedade da execução do Hino Municipal de ltapeva em

eventos oficiais.

Autor: Ronaldo Pinheiro

Relator: Vanderlei Bueno Pacheco

PARECER

1. Vistos;

2. Nada temos a opor quanto ao prosseguimento da propositura em questão;

3. Encaminhe-se ao Plenário para apreciação.

Palácio Vereador Euclides Modenezi, Sala de Reuniões,22 de abril de 2025.

%R
PAULO ROBERTO TARZÃ

PRESIDENTE

AUSENTE

VALDIMEIA PEREIRA DOS SANTOS

VICE-PRESIDENTE

AUSENTE

MARCELO RABELO DE CARVALHO POLI

MEMBRO

THIAGO RODRIGUES DE OLIVEIRA ARAUJO
MEMBRO

VA NO PACHECO

MEMBRO

JU
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AUTOGRAFO 3412025

PROJETO DE LEI OO52I2O25

Determina a obrigatoriedade da execução do

Hino [tflunicipal de ltapeva em eventos oficiais,

Art. 10 O Hino Municipalde Itapeva, instituído porforça da Lei n" 2186 de 2 de agosto

de 2004, deverá ser executado em todos os eventos oficiais do Município de ltapeva.

Parágrafo único. O Hino Municipal a ser reproduzido conforme o caput deste artigo é

composto da letra indicada no Anexo I desta Lei.

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação

Pa!ácio Vereador Euclides Modenezi, 28 de abril de 2025.

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

(15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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ANEXO I
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\-/

Hino de ltapeva
Letra: Aparício de Barros

Melodia: Aparício de Barros

A cidade de ltapeva é o berço onde nasci .

É minha terra natat, onde sempre eu vivi

Vivo nela bem feliz muito unido, junto aos meus

Pois é ela, Terra Santa abençoada por Deus.

Itapeva das campinas e dos seus lindos trigais.

Bem me lembro da Faxina e seus vultos imortais.

Itapeva tão querida, dos minerios. Capital,

Há pureza em suas minas, vêrdadeiro manancial,

Ó cidade! Nossos bravos, nossos Brados, nossos "ais",

Não recuam ante a luta. Buscam "h)2", encontram paz.

Nossa história, nossa gente, "Pedra Chata", verdes matas...
Itapeva da Faxina, das riquezas minerais.

Nessa terra eu brinco e canto como os pássaros no ar.

Para mim, ela é tão grande que mal posso calcular.
Filhos vossos destemidos dão as mãos em oração.

E esta canção encerra toda a nossa gratidão.

[15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg.br - secretaria@camaraitapeva.sp.gov.br
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oFícro 108t2025

Itapevâ, 29 de abril de 2025.

Prezada Senhora:

Sirvo-me do presente para encaminhar a Vossa Senhoria os autógrafos aprovados na

22a Sessão Ordinária desta Casa de Leis,

Autografo 31 - Projeto de lei 3512025;

Autografo 32 - Projeto de lei 47 12025;

Autografo 33 - Projeto de lei 4912025

Autografo 34 - Projeto de lei 5212025;

Autografo 35 - Substitutivo projeto de lei 1112025i

Autografo 36 - Substitutivo projeto de lei 2912025,

Sem outro particular para o momento, subscrevo-me, renovando protestos de estima

e consideração.

Atenciosamente,

MARIO AUGUSTO DE SOUZA NISHIYAMA

PRESIDENTE

llma. Senhora

Adriana Duch Machado

DD. Prefeita

Prefeitura Municipal de ltapeva

[15) 3524-9200 - www,itapeva,sp,leg,br - secretaria@camaraitapeva,sp,gov,br
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CERTIDÃO DE PROCESSO LEGISLATIVO

ROGERIO APAREGIDO DE ALMEIDA, Oficial

Administrativo da Câm ara Municipal de ltapevâ,

Estado de São Paulo, ho uso de suas

atribuiçÕes,

CERTIFICA, para os devidos fins, que o Projeto de Lei no 5212025, que "Determina

a obrigatoriedade da execução do Hino Municipal de ltapeva em eventos ofrbiais.", foi

aprovado em 1a votação na21a Sessão Ordinária, realizada no dia 24 de abrilde 2025,
e, em 2a votação na22a Sessão Ordinária, realizada no dia 28 de abril de 2025.

Por ser verdade, firma a presente

Palácio Vereador Eucl odenezi, 19 e maio de 2025

ROGE O APARECIDO DE

Oficial Ad m i n istrativo

DAEI

t15) 3524-9200 - www.itapeva.sp.leg,br - secretaria@camaraitapeva,sp.gov.br



PRocURADoRIA GERAL DO MUNICIPIO

20, para

ao

Terça-feira, 20 de maio de 2025 Ediçáo ne 2651A

LEI N.9 5,240, DE 15 DE MAIO DE 2025

,rVSTITUl "O Dia do Rosário da
Virgem Maria", no Município de
Itapev a,

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, EStAdO dC SãO

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, â seguinte Lei:

AÊ. Ie Fica instituído e integrado ao Calendário Oficial

do Município de ltapeva/SP, o "Dia do Rosário da Virgem
Mariâ", â ser celebrado no dia 7 de outubro.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 15 de maio de 2025.

ADRIANA DUCH MACHADO
Prefeita Municipal

VICTOR RONCON DE MELO
Procurador-Geral do Município

LEI N.9 5,24L, DE 15 DE MAIO DE 2025
DETERMINA a obrigatoriedade da execução do Hino

Municipal de ltapeva em eventos oficiais.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:

Art. le O Hino Municipal de ltapeva, instituído por

força da Lei n.e 2.186, de 2 de agosto de 2004, deverá ser

executado em todos os eventos oficiais do Município de

Ita peva.

Parágrafo único, O Hino Municipal a ser reproduzido
conforme o caput deste artigo é composto da letra indicada

no Anexo I desta Lei.

Art. 2e Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0,

Palácio Prefeito Cícero Marques, 15 de maio de 2025.
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do Município
ANEXO I

Hino de ltapeva
Letra: Aparício de Barros

Melodia: Aparício de Barros

A cidade de ltapeva é o berço onde nasci,

E minha terra natal, onde sempre eu vivi
Vivo nela bem feliz muito unido, junto aos meus.

Pois é ela, Terra Santa abençoada por Deus.

Itapeva das campinas e dos seus lindos trigais.
Bem me lembro da Faxina e seus vultos imortais.

Itapeva tão querida, dos minérios. Capital.

Há pureza em suas minas, verdadeiro manancial.

O cidadel Nossos bravos, nossos Brados, nossos "ais",

Não recuam ante a luta. Buscam "lt)z", encontram paz.

Nossa história, nossa gente, "Pedra Chata", vêrdes matas..,
Itapeva da Faxina, das riquezas minerais.

Nessa terra eu brinco e canto como os pássaros no ar,

Para mim, ela é tão grande que mal posso calcular.

Filhos vossos destemidos dão as mãos em oraçã0.

E esta ca nção encerra toda a nossa

LEI N.9 5,242, DE 15 DE MAIO DE

ALTERA a Lei n.e 4.384, de 19 de maio d

ampliar os objetivos da Campanha Perma
Orientação, Conscientização, Prevenção e Combate ao

Mosquito "Aedes Aegypti" na Rede Municipal de Ensino,

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, EStAdO dC SãO

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art. 66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:

Art. Ie Fica acrescido o seguinte Art,2"-A à Lei p.e

4,384, de 19 de maio de 2020, vigorando com a seguinte
redação:

"Art, 2o -A São objetivos da campanha:
I - Educar a comunidade escolar sobre açoes práticas

para evitar a proliferação do mosquito Aedes Aegypti, como

eliminação de criadouros e uso de repelentes;

ll - Promover a adoção de hábitos saudáveis e

comportamentos preventivos dentro e fora da escola;
lll - Engajar os alunos em atividades educativas e

práticas relacionadas à prevenção da dengue;
lV - Estimular a participação ativa dos estudantes na

disseminação de informaçôes sobre prevenção da dengue
em suas comunidades e famílias;

V - Colaborar para a promoção de uma cultura de
prevenção e responsabilidade compartilhada, incentivando
a participação de todos os membros da comunidade escolar
na luta contra a dengue;

Vl - Contribuir para a construção de ambientes
esco lares mais seguros e saudáveis, livres de focos do

mosquito transmissor da dengue," (NR)

Art,2o Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicaçã0.

Palácio Prefeito Cícero Marques, 15 de maio de 2025,
ADRIANA DUCH MACHADO

Prefeita Municipal
VICTOR RONCON DE MELO

Procurador-Geral do Município
LEI N,9 5,243, DE I,5 DE MAIO DE 2025

INSTITUI a Política ltlunicipal de

Transparência de emendas
parlamentares repassa d as aos

órgãos públicos de ltapeva e dá

outras providências,

A PREFEITA MUNICIPAL DE ITAPEVA, Estado de São

Paulo, faço saber que a Câmara Municipal aprova e eu

sanciono, com base no art.66, Vl, da Lei Orgânica do

Município, a seguinte Lei:

Art, le É legítimo e de interesse pÚblico que o Poder

Executivo Municipal disponibilize no sítio eletrônico oficial

do Município de ltapeva a transparência pública contínua
de emendas parlamentares federais, estaduais e qualquer

outra que vier a existir.
§ Lq As informações deverão ser prestadas de forma

clara, objetiva e em linguagem de fácil compreensã0, com

atualização periódica no Portal da Transparência em ícone

específico denominado "emendas parlamentares" e/ou em

espaÇo próprio no site da Prefeitura Municipal de ltapeva.

§ 2e O acesso à informação deverá se dar de modo
prático e que facilite a pesquisa de conteúdo e a análise

Diário Oficial Eletrônico do Município de ltapeva conforme Lei Municipal ns 4.066, de 29 de novembro de 2017


